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1. INTRODUÇÃO
Nos últimos meses  a  imprensa  vem noticiando uma  série  de
ataques a pessoas por cães enfurecidos, especialmente por animais
adestrados para defesa da propriedade e de seus donos, com desta-
que aos das  raças Rotwailler e Pit Bull.







1 Folha de São Paulo, O Cotidiano, quinta feira, 3 de junho de 2004, página C3.
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O que nos chama a atenção, sob a ótica da responsabilidade
civil atualmente vigente em nosso Código Civil de 2002, é a incidên-
cia de vários dispositivos  legais diante do  fato descrito pelo  jornal,
segundo reprodução ipis literis: Luana foi atacada quando Silva foi
receber dois primos em sua casa. Ao abrir o portão, o cachorro esca-
pou e encontrou a menina que foi mordida no pescoço. Ela morreu
dias  depois. Após  dois meses  de  investigação,  o  delegado Wilson
Ricardo Peres indiciou Silva por homicídio culposo (sem intenção de
matar), mas a Promotoria entendeu que houve dolo eventual, pois,
ao adquirir o cão, Silva teria assumido o risco de produzir um resulta-
do negativo  no caso, a morte da criança. Para o Promotor Francisco
Carlos Cardoso Bastos, Silva teria consciência de que o cão tinha alto

















tornaria  o  dono  desta  responsável  pelo  dano  causado  por  aci-
dente no qual a sua coisa houvesse desempenhado um papel di-
reto e ativo. O responsável dirige a coisa em seu proveito, deven-
3 GAGLIANO/PAMPLONA  FILHO,  Pablo  e  Rodolfo, Novo Curso de Direito Civil  Responsabilidade
Civil, vol. III, São Paulo/SP, Editora Saraiva, 2003, p. 187.
4 GONÇALVES, Carlos Roberto, Responsabilidade Civil, 8ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2003, p. 232

















dade pelo fato das coisas, ou, como preferem outros, responsabili-




















7 DIREITO/CAVALIERI FILHO, Carlos Alberto Menezes e Sérgio, Comentários ao Novo Código Civil, vol. XIII,
obra coordenada pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Rio de Janeiro, Editora Forense, 2004, p. 258.






o que aconteceu no caso narrado pelo Jornal A Folha de São Paulo!
Ora, não é justo que aquele que cria situações de risco, como a
noticiada pelo  jornal A Folha de São Paulo,  fique  impune ou não
responda pelos danos decorrentes dessa situação. É indispensável que
as pessoas estejam conscientes do imenso potencial ofensivo desses
animais,  em que  situações  como as  apresentadas  podem acarretar
imensos  prejuízos  a  terceiros. Ora,  a  sociedade não pode  ficar  ao
alvedrio dos perigos gerados pelas pessoas  irresponsáveis, sem que
estas assumam, integralmente, o dever de restituir as vítimas ao seu
stato quo ante,  quando  os  danos materiais  possam  ser  objeto  de
plena satisfação  não é, certamente, o caso dos pais de Luana.
Na ótica  da  responsabilidade  civil,  o  assunto  está  a merecer








1916  (artigo 1.527,  incisos  I a  IV  culpa in vigilando), para culpa
objetiva. Nesse caso, o Código de 1916 admitia quatro excludentes
de  responsabilidade,  e,  dentre  elas,  que  o  dono devia  provar  que






culpa na guarda, criando uma verdadeira presunção iure et de jure, sem que o autor do dano possa provar a
ausência de culpa, é, irretorquivelmente, a proclamação da teoria do risco.

























por  el mismo  animal....  E,  no  artigo  2327  assinala  que,  el  dano























pertence ao  réu. A  responsabilidade, dessa  forma, nasce apenas e





que  responda por  ele  o  dono ou detentor,  a  não  ser  que  a  vítima
proceda culposamente, ou que ocorra motivo de força maior. Por-
tanto, uma idéia de responsabilidade sem culpa, em face do potenci-
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de nasce do só fato do dano (destaque do autor).
O princípio da responsabilidade objetiva, agasalhado pelo nosso
Código Civil, foi igualmente recepcionado em outros Códigos, como
por  exemplo,  no Código Civil  Português  (artigo  502)19,  no Código
16 DIAS, José de Aguiar, Da Responsabilidade Civil, 8ª edição, vol. 2, Rio de Janeiro, Editora Forense, 1987,   p. 516.
17 RODRIGUES, Silvio, Direito Civil  Responsabilidade Civil, vol. 4, São Paulo, Editora Saraiva, 1995, p. 136.
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Civil  Espanhol  (artigo  1.905)20  e  no Código Civil Argentino  (artigo
1.124)21, fato que demonstra a preocupação dos legisladores em fixar
em  seus  respectivos  ordenamentos  jurídicos  a  presunção de  culpa














20 A esse respeito, o Código Civil Espanhol dispõe, em seu artigo 1.905, que: el poseedor de un animal, o el
que se sirve de él, es responsable de los perjuicios que causare, aunque se le escape o extravíe. Sólo cesará
esta responsabilidad en el caso de que el daño proviniera de fuerza mayor o de culpa del que lo hubiese
sufrido.
21 De acordo com o artigo 1.124 do Código Civil Argentino, el proprietario de un animal, doméstico o feroz,
es responsable del daño que causare,. La misma responabilidad pesa sobre la persona a la cual se hubiere
























pendentes da vítima,  segundo  se  ilaciona do mandamento contido
no artigo 950 do mesmo Código.
Todavia,  os  prejuízos  não  estão  restritos  apenas  na  área
patrimonial,  senão  também no  plano  dos  danos morais,  já  que  a
Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça admitiu a cumulação dos
danos patrimoniais  e  extrapatrimoniais. Dessa  forma,  a  angústia,  o
sofrimento,  o  abalo  emocional  e  outros  traumatismos  psicológicos
vivenciados  pela  vítima desse  tipo  de  lesão  asseguram o  direito  à
obtenção de uma  indenização  a  título  de danos  extrapatrimoniais.

















século  XX,  deu  origem  a  duas  raças  distintas,  de  acordo  com  o

























rica desses  cães,  ao  referir  que  o Pit Bull  é um cão naturalmente
afável  com pessoas.  Ele  foi  desenvolvido  para  atuar  como  cão de












A  esse  respeito,  assinalam Carlos Alberto Menezes Direito  e
Sérgio Cavalieri Filho25 que são ainda freqüentes os danos causados
25  DIREITO/CAVALIEIRI FILHO, Carlos Alberto Menezes e Sergio, op. cit., p. 272.










5. OS DANOS CAUSADOS PELOS ANIMAIS
Os danos perpetrados por esses animais são de grande monta,




































à  vítima  indenização  correspondente  a  uma pensão,  equivalente  à
importância do trabalho para que se inabilitou ou, em virtude da de-









6. O PROCESSO DE INDENIZAÇÃO DOS DANOS ORIUN-
DOS DA AÇÃO LESIVA DE ANIMAIS
Todas as pessoas que, por ação ou omissão, violaram direitos e
produzirem atos  ilícitos que  resultem em prejuízos a  terceiros,  são
obrigadas  a  indenizar  os  danos decorrentes,  ainda que meramente
27 STOCO, Rui, Tratado de Responsabilidade Civil, op. cit., p. 1212.









































desídia ou à  falta de vigilância do dono (culpa in vigilando).
31 DIREITO/CAVALIERI FILHO, Carlos Alberto Menezes e Sérgio, op. cit., p. 273.
32 PEREIRA, Caio Mário da Silva, op. cit., p. 107.
33 STOCO, Rui Tratado de Responsabilidade Civil, 6ª edição, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 948.
34 STOCO, Rui, op. cit., p. 948.




































deve  ser  interpretada  restritivamente, por  representar uma exceção ao principio da  reparação  integral do
dano, não se aplicando às hipóteses de responsabilidade objetiva.
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se caso, a teor do artigo 944, parágrafo único, do CCB-2002, poderá
o  juiz  reduzir equitativamente a  indenização, considerando o con-
curso de culpas ocorrido entre a vítima e o guardião do animal.
Segundo leciona Rui Stoco37, revela-se a priorização da teoria































40 STOCO, Rui, Tratado de Responsabilidade Civil, 6ª edição, op. cit., p. 951.









quando  verificamos que  se  trata  de  animais  perigosos,  capazes  de
produzir seqüelas, muitas delas irreversíveis, nas pessoas, se conver-
tendo em verdadeiro tormento para as vítimas.
9. O PROCESSO DE CONSCIENTIZAÇÃO NA SOCIEDA-
DE MODERNA
De qualquer  forma,  o  quadro  com o qual  se  depara,  ante  a



































Desse modo,  aponta Carlos Roberto Gonçalves43,  toda  vez
que surgir uma atividade nova, resultante do progresso, poderá o Judi-
ciário,  independentemente de  sua  regulamentação  em  lei  especial,
considerá-la perigosa, se, por sua natureza, implicar risco para os direi-
tos de outrem, responsabilizando objetivamente os que, exercendo-a,
causarem danos  a  terceiros.  É  a  consagração do princípio  romano
consistente no fato daquele que lucra com uma situação deve respon-
der  pelos  riscos  ou  pelas  desvantagens  dela  resultantes    ubi
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se-á aplicar o princípio da proporcionalidade de magna importância
no deslinde  dessas  questões.  Segundo Alexandre  de Moraes44,  em
face das regras propostas por Jorge Miranda, a contradição de princí-





















nas  fontes  éticas, procura  traçar um projeto de convivência  social,






44 MORAES, Alexandre de, Constituição do Brasil Interpretada, 2ª edição, São Paulo, Editora Atlas S.A.,
2003, p. 109.
45 MORAES, Alexandre de, op. cit., p. 176.
46 THEODORO  JUNIOR, Humberto, Comentários ao Novo Código Civil,  vol.  III,  Rio  de  Janeiro,  Editora
Forense, 2003, p. 253.














do  espírito  e  do  senso  jurídico.  Isto  porque  se  assenta  na  vetusta



















47 RÁO, Vicente, O Direito e a Vida dos Direitos, 5ª edição, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1999, p. 51.
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Finalmente, deve-se colocar a questão abstrata, no sentido de
exigir que a pessoa responsável pela guarda do animal se comporte
como um diligens pater familias romano, ou seja, uma pessoa extre-
mamente diligente e responsável, capaz de prever os danos que seu
animal perigoso possa produzir a outrem.
